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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 100 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS GERAIS

Relação é uma coisa que não pode existir, que não1

pode ser, sem que haja uma outra coisa para completá-la.

Mas essa “outra coisa” fica sendo essencial dela. Passa a

pertencer à sua definição específica. 4

Muitas vezes ficamos com a impressão,

principalmente devido aos exemplos que são dados, de que

relação seja algo que “une”, que “liga” duas coisas. Nem7

sempre é assim. O conflito, por exemplo, é uma relação,

como a rejeição, a exclusão. Relação existe sempre que uma

coisa não pode, sozinha, dar conta de sua existência, de seu10

ser. O conflito, a exclusão são relações, pois ninguém pode

brigar sozinho, e se há exclusão, há alguém que exclui e

alguém que é excluído. A percepção da exclusão é, pois, uma13

relação dialética, percepção de que algumas coisas

“necessitam” de outras para serem elas mesmas.
Pedrinho Guareschi. Relações comunitárias. Relações de dominação.

In: Psicologia social comunitária. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 83 (com adaptações).

Acerca das idéias e das estruturas lingüísticas do texto acima,

julgue os seguintes itens.

1 Depreende-se do conjunto das idéias do texto que a

definição de “Relação” (R.1) é diferente da definição de

ligação, pois as partes que integram uma relação não

precisam estar unidas ou ligadas.

2 Na linha 2, o emprego do modo subjuntivo em “haja”, além

de ser exigido sintaticamente, indica que a existência de

“uma outra coisa” é uma hipótese ou uma conjectura.

3 Na linha 3, os pronomes “essa” e “dela” são flexionados no

feminino porque remetem ao mesmo referente do pronome

em “completá-la” (R.2).

4 Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual, ao

se retirar do texto a expressão “que são” (R.6).

5 Em “a rejeição, a exclusão” (R.9), a substituição da vírgula

pela conjunção e preserva a coerência e a correção

gramatical do texto.

6 No contexto em que ocorre, o emprego da flexão de plural

em “serem” (R.15) é opcional segundo as regras gramaticais,

podendo, portanto, a forma “serem” ser substituída pelo

singular correspondente: ser.

Costumamos olhar pouco para fora do Brasil1

quando tentamos compreender o que estamos vivendo. Faz

muito que a distância entre os países desapareceu, no plano

objetivo. Continuamos, porém, vivendo “isolados do4

mundo”, como diz uma canção, ainda que apenas na

subjetividade.

Se pensarmos no que está à nossa volta, na América7

do Sul, então, mais ainda. Mesmo quando é bem informado,

o brasileiro típico se mostra mais capaz de dar notícia do que

ocorre na Europa e nos Estados Unidos da América do que10

em qualquer de nossos vizinhos.

É pena, pois estar mais informados sobre o que

acontece além das fronteiras pode ajudar muito a que nos13

entendamos como país.
Marcos Coimbra. Olhando à nossa volta. In: Correio

Braziliense, 23/9/2007 (com adaptações).

Com relação às idéias e estruturas lingüísticas do texto acima,

julgue os itens a seguir.

7 O emprego da primeira pessoa do plural nos verbos do texto

tem o efeito argumentativo de situar autor e leitor como

brasileiros, ou como pessoas que vivem no Brasil.

8 O autor do texto, em sua argumentação, opõe o

desaparecimento da distância entre os Estados Unidos da

América e a Europa, no “plano objetivo” (R.3-4), à

preservação dessa distância entre os países da América do

Sul, no plano subjetivo. 

9 Depreende-se do desenvolvimento das idéias do texto que

“mais ainda” (R.8) intensifica a característica de os

brasileiros viverem ‘isolados do mundo’ (R.4-5).

10 Na linha 9, a preposição de, em “do que”, introduz o

segundo termo de uma comparação iniciada com “mais

capaz de”.

11 De acordo com a organização das idéias do texto, com o

termo “além das fronteiras” (R.13), identificam-se países da

América do Sul que são “nossos vizinhos” (R.11). 

12 Preservam-se a coerência textual e a correção gramatical ao

se empregar o artigo o em lugar de “como” (R.14). 
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Não somos livres como acreditamos ser. Quando se1

entende isso, fica evidente que a maior parte dos nossos atos
e pensamentos não é tão livre de condicionamentos como
gostamos de acreditar. Nossa certeza de sermos livres, de4

fazermos tudo aquilo que queremos, e quando queremos, é
quase sempre uma ilusão. Quase todos, na verdade,
carregamos condicionamentos mais ou menos ocultos que,7

com freqüência, tornam difícil a manifestação de uma
honestidade genuína, uma criatividade livre, uma intimidade
simples e pura. É preciso sublinhar o fato de que todas as10

posições existenciais necessitam de pelo menos duas pessoas
cujos papéis combinem entre si. O algoz, por exemplo, não
pode continuar a sê-lo sem ao menos uma vítima. A vítima13

procurará seu salvador e este último, uma vítima para salvar.
O condicionamento para o desempenho de um dos papéis é
bastante sorrateiro e trabalha de forma invisível.16

Planeta, set./2007 (com adaptações).

Julgue os próximos itens, a respeito das idéias e estruturas
lingüísticas do texto acima.

13 A expressão “a maior parte dos” (R.2) poderia ser substituída
por quase todos os, sem prejuízo da coerência ou da
correção gramatical do texto, já que as duas expressões têm
função significativa semelhante.

14 O período iniciado por “Quase todos” (R.6) fundamenta ou
justifica a afirmação imediatamente anterior, de que ser livre
é “uma ilusão”; por isso, seria coerente e gramaticalmente
correto assim iniciá-lo: Por que na verdade, quase todos
carregamos.

15 A flexão da primeira pessoa do plural em “carregamos” (R.7)
enfatiza que o sujeito subentendido desse verbo é nós,
utilizado nas orações anteriores, mas seria também coerente
e gramaticalmente correto empregar a flexão na terceira
pessoa: carregam.

16 Na linha 9, a inserção da preposição de imediatamente antes
de “uma criatividade” e de “uma intimidade” preservaria a
coerência e a correção gramatical do texto, explicitando
haver mais de um complemento para “manifestação” (R.8). 

17 Em decorrência da organização das idéias no texto, admite-
se a inserção do sinal de dois-pontos logo depois de
“sublinhar” (R.10) para ressaltar o que será sublinhado, sem
prejuízo da coerência ou da correção gramatical.

18 Nas linhas 11 e 12, o pronome “cujos” atribui a “pessoas” a
posse de uma característica que também pode ser expressa
da seguinte maneira: com papéis que combinem entre si.

19 O uso do futuro do presente em “procurará” (R.14) sugere
mais uma probabilidade ou suposição decorrente da situação
do que uma realização em tempo posterior à fala.

20 No desenvolvimento textual, a expressão “um dos papéis”
(R.15) remete aos papéis de “algoz” (R.12), “vítima” (R.14) e
“salvador” (R.14). 

Há séculos os estudiosos tentam entender os1

motivos que levam algumas sociedades a evoluir mais rápido

que outras. Só recentemente ficou patente que, além da

liberdade, outros fatores intangíveis são essenciais ao4

desenvolvimento das nações. O principal deles é a

capacidade de as sociedades criarem regras de conduta que,

caso desrespeitadas, sejam implacavelmente seguidas de7

sanções.
Veja, 5/9/2007 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito da organização das idéias no

texto acima.

21 A ausência de sinal indicativo de crase em “a evoluir” (R.2)

indica que o fato de evoluir é considerado de maneira

genérica e indeterminada; se a opção fosse pela

determinação, com a presença de artigo definido, seria

obrigatório o uso de crase.

22 Ao expressar a relação de comparação como “mais rápido

que outras” (R.2-3), e, não, como mais rápido do que

outras, o autor do texto faz opção por um maior grau de

formalidade, respeitando regra gramatical da norma culta

que prescreve ser errado o emprego da preposição nesse

contexto.

23 Depreende-se da argumentação do texto que “liberdade”

(R.4) é um dos fatores tomados como “essenciais ao

desenvolvimento das nações” (R.4-5).

24 O emprego da preposição de separada do artigo que

determina “sociedades”, em “a capacidade de as sociedades”

(R.5-6), indica que o termo “as sociedades” é o sujeito da

oração subordinada.

Em cada um dos itens de 25 a 28 a seguir, é apresentada uma

situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

25 O piso de uma sala deve ser revestido com peças de

cerâmica em forma de triângulos retângulos isósceles cuja

hipotenusa mede  cm. Calculou-se que seriam

necessárias pelo menos 3.000 peças para cobrir todo o piso.

Nessa situação, conclui-se que a área desse piso é superior

a 38 m2.

26 Os tribunais utilizam códigos em seus sistemas internos e,

usualmente, os processos protocolados nesses órgãos seguem

uma codificação única formada por 6 campos. O terceiro

desses campos, identificado como código da vara jurídica

correspondente à região geográfica, é constituído por

3 algarismos com valores, cada um, entre 0 e 9. Supondo-se

que, nesses códigos, os três algarismos não sejam todos

iguais, conclui-se que podem ser criados, no máximo, 90

códigos distintos para identificar as varas jurídicas.
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27 Um órgão especial de um tribunal é composto por

15 desembargadores. Excetuando-se o presidente, o

vice-presidente e o corregedor, os demais membros desse

órgão especial podem integrar turmas, cada uma delas

constituída de 5 membros, cuja função é julgar os processos.

Nesse caso, o número de turmas distintas que podem ser

formadas é superior a 104.

28 De 100 processos guardados em um armário, verificou-se

que 10 correspondiam a processos com sentenças anuladas,

20 estavam solucionados sem mérito e 30 estavam

pendentes, aguardando a decisão de juiz, mas dentro do

prazo vigente. Nessa situação, a probabilidade de se retirar

desse armário um processo que esteja com sentença anulada,

ou que seja um processo solucionado sem mérito, ou que

seja um processo pendente, aguardando a decisão de juiz,

mas dentro do prazo vigente, é igual a .

Em um tribunal, tramitam três diferentes processos,

respectivamente, em nome de Clóvis, Sílvia e Laerte. Em dias

distintos da semana, cada uma dessas pessoas procurou, no

tribunal, informações acerca do andamento do processo que lhe

diz respeito. Na tabela a seguir estão marcadas com V células

cujas informações da linha e da coluna correspondentes e

referentes a esses três processos sejam verdadeiras. Por exemplo,

Sílvia foi procurar informação a respeito do processo de sua

licença, e a informação sobre o processo de demissão foi

solicitada na quinta-feira. Uma célula é marcada com F quando

a informação da linha e da coluna correspondente é falsa, isto é,

quando o fato correspondente não ocorreu. Observe que o

processo em nome de Laerte não se refere a contratação e que

Sílvia não procurou o tribunal na quarta-feira.

Clóvis

te
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a-
fe
ir
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li
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n
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n
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em
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o

Laerte

terça-feira

F

V

V

F

F

F

F

F

FF

F

F
quinta-feira

q
u
in
ta
-f
e
ir
a

quarta-feira

q
u
ar
ta
-f
ei
ra

Sílvia

Com base nessas instruções e nas células já preenchidas, é

possível preencher logicamente toda a tabela. Após esse

procedimento, julgue os itens a seguir.

29 O processo em nome de Laerte refere-se a demissão e ele foi

ao tribunal na quinta-feira.

30 É verdadeira a proposição “Se Sílvia não tem processo de

contratação, então o processo de licença foi procurado na

quarta-feira”.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da organização, da jurisdição e da competência da Justiça
do Trabalho, julgue os seguintes itens.

31 São órgãos da Justiça do Trabalho o Supremo Tribunal
Federal (STF), o Tribunal Superior do Trabalho (TST), os
tribunais regionais do trabalho (TRTs) e os juízes do
trabalho.

32 Os tribunais do trabalho são compostos por juízes togados e
juízes classistas. Estes últimos representam as categorias
econômicas e profissionais, em representação paritária.

33 Junto ao TST, funcionam o Conselho Superior da Justiça do
Trabalho e a Escola Nacional da Magistratura do Trabalho.

34 Os TRTs, que têm sua criação definida por lei, compõem-se
de, no mínimo, sete juízes, garantida a representação de um
quinto dentre advogados e membros do Ministério Público
do Trabalho.

35 As varas do trabalho serão criadas por lei, com jurisdição
exercida por juiz do trabalho, titular ou substituto,
singularmente, mas, nas comarcas em cuja sede não houver
vara do trabalho instalada, os juízes de direito exercerão a
jurisdição trabalhista, com recurso de suas sentenças em
matéria trabalhista para o respectivo TRT.

36 A Justiça do Trabalho tem competência para processar e
julgar as causas envolvendo as relações de trabalho, além
das matérias que envolvam dissídios coletivos, greve,
representação sindical, indenizações derivadas da relação de
trabalho, exame judicial das penalidades administrativas
impostas pela fiscalização do trabalho e execução das
contribuições previdenciárias pertinentes às sentenças que
proferir, podendo ter acrescidas outras competências por lei,
quando a controvérsia se coligar à relação de trabalho ou
dela decorrer.

37 O Ministério Público do Trabalho exerce função essencial à
justiça, por isso os procuradores do trabalho podem ser
promovidos a integrar os tribunais do trabalho nas vagas
reservadas ao respectivo quinto constitucional.

38 Nas reclamações trabalhistas, a competência dos juízes do
trabalho se define, em regra, pela coincidência da
circunscrição judiciária da respectiva vara do trabalho com
a localidade onde o empregado tenha prestado seus serviços,
ainda que contratado em outro local ou no estrangeiro.
Contudo, o juiz do trabalho que não tenha competência
territorial pode processar e julgar a causa, se não for oposta
exceção de incompetência territorial.

39 Os TRTs são competentes para processar e julgar os
mandados de segurança impetrados contra atos dos juízes do
trabalho da respectiva jurisdição, assim como as ações
rescisórias contra as sentenças que forem por estes
proferidas ou contra os acórdãos oriundos do próprio
tribunal.

40 O TRT tem competência para apreciar os dissídios coletivos
que envolvam as categorias no âmbito da respectiva região,
e o TST, aqueles que ultrapassem os limites de competência
de algum tribunal regional ou que possuam caráter nacional.

Com relação aos princípios inerentes ao processo do trabalho,
julgue os itens subseqüentes.

41 O processo civil é fonte subsidiária do processo do trabalho,
sendo que, nas execuções trabalhistas, havendo omissão na
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), deve o intérprete,
preferencialmente, buscar a regra de regência aplicável às
execuções fiscais.

42 De acordo com o princípio da oralidade, os atos processuais
prescindem de forma ou transcrição escrita do inteiro teor ou
do respectivo resumo e são sempre realizados em audiência
perante o juiz do trabalho.

Acerca das nulidades processuais no processo do trabalho, julgue
os itens a seguir.

43 No processo do trabalho, se considera a nulidade apenas
quando do ato questionado resulte manifesto prejuízo à parte
que não o praticou, e desde que, não tendo sido argüido por
quem lhe haja dado causa, seja possível suprir a falta ou
repetir-se o ato, resultando na necessária nulidade do
processado, prejudicando não apenas os atos subseqüentes
como os anteriores, uma vez que prevalece a contaminação
dos atos processuais.

44 As partes litigantes deverão argüir a nulidade perante o juiz,
na primeira ocasião em que se manifestarem no processo. Se
não o fizerem, a eventual nulidade não poderá ser
pronunciada por decorrência da preclusão, mesmo que
envolva questão alusiva a competência material da Justiça do
Trabalho.

Quanto às reclamações trabalhistas, julgue os itens que se
seguem.

45 As reclamações trabalhistas podem seguir rito sumaríssimo,
se o valor dado à causa for igual ou superior a 40 salários
mínimos. Entretanto, se a causa envolver o Poder Público,
deverá seguir sempre pelo rito ordinário do processo do
trabalho.

46 Após a distribuição da reclamação trabalhista, será
designada audiência, quando o juiz tentará a conciliação
entre as partes ou, em caso negativo, prosseguirá, recebendo
a contestação e as demais exceções e instruindo a causa para
imediato julgamento, com as provas que lhe forem
apresentadas. Se não houver condições de concluir a
instrução, o juiz designará nova audiência para
prosseguimento, no prazo de trinta dias.

47 Se a parte não estiver presente em audiência de julgamento,
ainda quando intimada anteriormente da data da prolação da
sentença, será, necessariamente, a decisão publicada ou
notificada pessoalmente à parte, sob pena de nulidade.

48 No caso de o reclamado não comparecer à audiência
inaugural e não justificar a sua ausência, o processo será
arquivado. 

A respeito da sucumbência processual, julgue os itens a seguir.

49 Após a Emenda Constitucional n.º 45/2004 — que alterou a
competência da Justiça do Trabalho —, todas as causas de
sua competência envolvem a condenação em honorários
advocatícios pela sucumbência, dispensados apenas no caso
de gratuidade judiciária deferida.

50 As custas devidas no processo do trabalho, cobradas ao final
do processo ou quando da interposição de recurso, são
calculadas: sobre o valor dado à causa, quando improcedente
o pedido; ou sobre o valor da condenação, quando
procedente, no todo ou em parte; ou sobre o valor do acordo;
sendo delas dispensadas o trabalhador beneficiário de
gratuidade judiciária, quando houver requerido a dispensa
mediante declaração acostada aos autos, estando delas
isentos o Poder Público e o Ministério Público do Trabalho.

O Direito do Trabalho tem princípios próprios, resultantes da
especificidade do trabalho humano e da evolução
socioeconômica, na busca de maior dignidade para o trabalhador
e para o resultado da mão-de-obra empregada. Com relação a
esse assunto, julgue os itens seguintes.

51 O princípio do protecionismo e o princípio da primazia da
realidade são inerentes ao Direito do Trabalho.

52 Vigora, no Direito do Trabalho, o princípio do ato jurídico
perfeito para preservar o contrato firmado entre o
trabalhador e o empregador, não resultando força normativa
de alteração posterior do contrato, que é, assim, mantido
incólume.
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Acerca dos recursos trabalhistas e outras vias de impugnação de
decisões judiciais, julgue os itens que se seguem.

53 No processo do trabalho, não cabe recurso contra decisão
interlocutória, exceto se terminativa do feito.

54 Quando não se tratar de reclamação trabalhista, o recurso
contra sentença de juiz do trabalho é a apelação prevista no
Código de Processo Civil.

55 Contra as sentenças proferidas em mandado de segurança por
juiz do trabalho cabe suspensão de segurança, pedida ao
presidente do TRT por pessoa jurídica de direito público
interessada, quando houver fundado receio de grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, sem
prejuízo do recurso que ao Poder Público caiba
ordinariamente interpor para reexame da decisão pelo órgão
competente do tribunal.

56 Havendo condenação do Poder Público em sentença proferida
por juiz do trabalho, ocorrerá, necessariamente, a remessa
oficial ao tribunal regional para reexame do julgado, exceto,
apenas, quando o valor da condenação não exceder a 60
salários mínimos ou a decisão recorrida estiver em
consonância com decisão do plenário ou de súmula do STF.

A partir da Constituição Federal de 1988 (CF), muitos direitos
trabalhistas foram elevados ao plano constitucional ou tiveram sua
disciplina alterada. Acerca desse tema, julgue os próximos itens.

57 Os direitos dos trabalhadores, inseridos na CF, não podem ser,
de modo algum, alterados, mesmo que ajustados pelos
sindicatos profissionais ou pelos próprios trabalhadores em
razão de possível melhoria das condições de trabalho.

58 A CF assegura garantia contra a despedida sem justa causa do
empregado, estando provisoriamente prevista indenização
compensatória de 40% do valor do saldo fundiário, a título de
multa rescisória, enquanto outra base indenizatória não for
fixada por lei complementar própria.

59 O salário pode ser reduzido apenas por convenção coletiva de
trabalho, em havendo contrapartida para a melhoria das
condições de trabalho.

60 O salário mínimo é fixado por lei federal, em caráter nacional
e unificado, podendo haver, em cada estado e no Distrito
Federal, pisos salariais próprios, desde que observada a
fixação federal como parâmetro mínimo para a remuneração
dos trabalhadores.

61 Ao dispor sobre a jornada máxima de oito horas diárias de
trabalho, a CF não impediu a extrapolação, desde que
remunerada com adicional de, no mínimo, 50% do valor da
hora normal, ou compensada a jornada suplementar com a
redução de horários, mediante acordo ou convenção coletiva
de trabalho.

Em relação aos requisitos e efeitos dos contratos de trabalho,
julgue os itens subseqüentes.

62 O contrato de trabalho pode ser escrito, verbal ou tácito, e
seus requisitos são a pessoalidade, a subordinação, a
onerosidade e a continuidade. O contrato por prazo
determinado, como exceção ao princípio da continuidade,
entretanto, só é válido nas situações e pelo tempo
expressamente previstos em lei. 

63 A CLT autoriza a formação de cooperativas destinadas a
prestação de serviços. Não há vínculo de emprego entre elas
e seus associados ou entre estes e os tomadores da mão-de-
obra, exceto quando a associação for mera simulação ou
resultar em fraude aos direitos trabalhistas.

64 A alteração da estrutura social das empresas não afeta os
contratos havidos com seus empregados.

65 O dono de obra é, em qualquer caso, responsável direta ou
solidariamente pelos trabalhadores que tenham prestado
serviços para a sua construção, ainda que esses trabalhadores
tenham sido contratados por empreiteiros, quando estes
inadimplirem o contrato com os respectivos empregados ou
ajudantes.

Quanto à prescrição e decadência trabalhistas, julgue os itens
subseqüentes.

66 Os créditos trabalhistas prescrevem em cinco anos para os
trabalhadores urbanos, observado o prazo limite de
dois anos da extinção do contrato de trabalho, e em
dois anos para os trabalhadores rurais.

67 O prazo prescricional pode ser interrompido no curso do
trânsito da demanda perante a Comissão de Conciliação
Prévia.

68 As ações declaratórias, como a de reconhecimento do
vínculo de emprego, são imprescritíveis, resultando igual
efeito para os pedidos de verbas restritas ao período
eventualmente reconhecido.

Com relação às entidades sindicais e aos seus dirigentes e atos,
julgue os itens seguintes.

69 A partir da CF, o registro sindical no Ministério do
Trabalho e Emprego subsiste como ato declaratório da
capacidade da associação de representar a categoria, sem
poder intervir ou interferir na organização interna ou na
delimitação da representação sindical. Sendo assim, o mero
registro em cartório da associação sindical, antes do
registro sindical, permite apenas os atos próprios das
pessoas jurídicas, sem autorizar aqueles peculiares às
entidades sindicais. 

70 As entidades sindicais são hierarquizadas, segundo o
âmbito da representação, em sindicatos, federações e
confederações.

71 Criado o sindicato profissional, todos os trabalhadores da
respectiva categoria são considerados seus filiados.

72 É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir
do registro de sua candidatura a cargo como diretor,
representante ou membro de conselho fiscal. Se eleito,
inclusive como suplente, a dispensa é vedada até um ano
após o final do mandato, salvo em caso de cometimento de
falta grave, hipótese em que se admite a demissão por justa
causa.

A respeito da sentença e da atuação do Ministério Público no
processo civil, julgue os itens a seguir.

73 Poderá ser proferida sentença de improcedência da ação,
independentemente da citação do réu, quando existirem
casos idênticos ao proposto pelo autor nos quais não haja
controvérsia sobre matéria de fato e para os quais o mesmo
juízo já tiver proferido sentença de improcedência total
da ação. 

74 O Ministério Público tem os mesmos ônus das partes
litigantes quando propõe uma ação em nome próprio como
representante de terceiros, se for demandado ou se atuar,
nos processos, como fiscal da lei. Contudo, a sua ausência
justificada na audiência de instrução e julgamento, ainda
quando devidamente intimado, determina a suspensão do
processo e o adiamento da audiência, sob pena de nulidade
do processo. 

Quanto às provas, julgue os itens que se seguem.

75 O ônus da prova não atribui o dever de provar o fato, mas
o encargo, a uma das partes, pela falta de prova do fato que
lhe competia. Se a parte não exercita o ônus que lhe
compete, deixa de usufruir a vantagem processual que
obteria se o tivesse exercitado, no momento e na forma
previstos nas leis processuais. 

76 As provas produzidas em um processo realizado entre
terceiros, bem como as colhidas sem a exigência do
contraditório, podem ser trasladadas para outro processo
como prova emprestada, que tomará sempre a forma
documental e terá necessariamente a força probante desse
meio de prova, mesmo as partes não tendo participado do
processo em que se produziu a prova que se visa aproveitar
ou não tenha sido observado o princípio do contraditório.
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A respeito da intervenção de terceiros, julgue os seguintes itens.

77 A denunciação da lide é meio pelo qual uma das partes pode
deduzir, em relação a terceiro, no mesmo processo, direito
regressivo de que se considera titular. Pela denunciação,
verifica-se a ampliação do objeto do processo, pois nova
demanda entre denunciante e denunciado, de natureza
condenatória, é admitida na relação processual em curso. 

78 A nomeação à autoria visa corrigir a legitimação passiva,
formando-se litisconsórcio sucessivo facultativo entre o
nomeado e o réu da ação originária, com a finalidade de integrá-
lo na relação jurídica processual, para que seja abrangido pela
eficácia da coisa julgada material resultante da sentença,
assegurando-se, assim, o direito de regresso do nomeante. 

79 O terceiro proprietário ou possuidor de bem atingindo pela
sentença condenatória transitada em julgado, que não tenha
participado da relação processual, pode validamente oferecer
oposição aos litigantes para assegurar o seu direito sobre o
imóvel submetido à constrição judicial ou, ainda, para a
desconstituição dos efeitos da sentença. 

A respeito do processo e do procedimento, julgue os itens
subseqüentes. 

80 O autor poderá optar pelo rito ordinário em lugar do sumário,
seja em virtude do valor atribuído à causa, seja pela matéria
versada nos autos, já que o rito ordinário é mais amplo e
propicia maior amplitude do desenvolvimento da defesa das
partes, desde que a escolha não cause prejuízo à parte adversa.

81 O valor atribuído à causa da ação principal subordina a fixação
do valor das causas que lhe são acessórias, cautelares ou
incidentais. Assim, o valor da ação cautelar será o mesmo
atribuído à ação principal, pois o direito que se pretende
resguardar na cautelar é igual ao da pretensão de mérito. 

82 A exceção de incompetência deve ser oferecida em petição
escrita, no prazo de quinze dias, contados da juntada do
mandado de citação aos autos, quando essa for feita por oficial
de justiça. Uma vez oferecida, ela suspende o prazo para
oferecimento de contestação. 

Em relação às condições da ação, julgue os próximos itens. 

83 As condições da ação tornam possível o surgimento de uma
relação jurídica e válido e regular seu desenvolvimento.
A ausência de qualquer uma dessas condições acarreta a
nulidade do processo no todo, ou em parte, ou, ainda, o
indeferimento liminar da petição inicial.

84 O interesse de agir surge da necessidade de obter, por meio do
processo, a proteção ou reparação de um interesse substancial,
o que impõe a quem o alega a demonstração de uma lesão a esse
interesse e a utilidade do provimento jurisdicional pretendido. O
interesse que autoriza a propositura ou a contestação de uma
ação é o interesse legítimo de natureza econômica ou moral.

Quanto aos efeitos dos recursos, julgue os itens a seguir.

85 A interposição do recurso impede o trânsito em julgado da
decisão impugnada e, como regra geral, poderá devolver o
conhecimento da questão recorrida a um órgão diverso daquele
que a proferiu, além de suspender os efeitos do ato impugnado.

86 Por força do efeito devolutivo, o órgão recursal poderá conhecer
e julgar toda a matéria que foi objeto da decisão impugnada, não
se limitando ao que tiver sido objeto de impugnação por meio do
recurso. Assim, todos os fundamentos deduzidos no juízo a quo
serão objetos do julgamento do recurso.

Julgue os itens a seguir, acerca da Lei n.º 9.784/1999 e do uso e
abuso do poder.

87 A lei que regulamenta o processo administrativo no âmbito da
administração pública federal determina que o administrador, ao
aplicar o princípio da legalidade, deve atentar-se também para a
conformação do ato ao próprio direito.

88 O abuso de poder, além de invalidar o ato administrativo, pode
gerar responsabilidade penal.

Pedro, servidor público federal ocupante de cargo
efetivo, faltou ao trabalho por mais de 30 dias consecutivos,
no período de 2/5/2002 a 10/6/2002. Em razão disso, foi
aberto contra ele um processo administrativo disciplinar, em
15/8/2006.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes,
considerando o regime jurídico dos servidores públicos.

89 Se Pedro for punido com a penalidade de suspensão, os
seus registros serão cancelados com o decurso de prazo
de 3 anos de efetivo exercício, desde que não pratique,
nesse período, nova infração. 

90 O prazo prescricional de 5 anos fixado na Lei n.º
8.112/1990 não será, necessariamente, aplicado na
hipótese.

91 Nos autos do processo administrativo em tela, que
deverá ser submetido ao rito sumário, será imperioso que
se demonstre a intenção de Pedro em abandonar o cargo,
para que seja aplicada essa penalidade de demissão.

Julgue os itens subseqüentes no referente a aplicação,
vigência e eficácia das normas constitucionais e do controle
de constitucionalidade.

92 Para o STF, decisão proferida nos autos do mandado de
injunção poderá, desde logo, estabelecer a regra do caso
concreto, de forma a viabilizar o exercício do direito a
liberdades constitucionais, a prerrogativas inerentes à
nacionalidade, à soberania e à cidadania, afastando as
conseqüências da inércia do legislador.

93 Concedida medida liminar nos autos de uma ação de
argüição de descumprimento a preceito fundamental
(ADPF), poderá o STF determinar a suspensão dos
processos em curso ou os efeitos das decisões judiciais
já proferidas, inclusive da coisa julgada, que apresentem
relação com a matéria objeto dessa ADPF. 

Julgue os itens seguintes, relativos a direitos e garantias
fundamentais.

94 Os direitos e garantias fundamentais não se aplicam às
relações privadas, mas apenas às relações entre os
brasileiros ou os estrangeiros residentes no país e o
próprio Estado.

95 O exame psicotécnico pode ser exigido em concurso
público, desde que assim preveja o edital.

96 O habeas corpus não é medida idônea para impugnar
decisão judicial que autoriza a quebra de sigilo bancário
em procedimento criminal, já que não há, na hipótese,
risco direto e imediato de constrangimento ao direito de
liberdade.

Julgue os itens que se seguem, quanto à organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil.

97 Compete aos municípios promover, no que couber, o
adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano.

98 Compete aos estados explorar diretamente, ou mediante
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma
da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua
regulamentação.

Julgue os seguintes itens, acerca dos poderes e das funções
essenciais à justiça.

99 Compete ao próprio TRT a iniciativa de elaborar projeto
de lei que disponha sobre planos de cargos e salários dos
seus membros e de seus auxiliares.

100 Mandado de segurança impetrado contra o Procurador-
Geral do Trabalho por servidor público estatutário da
própria Procuradoria deverá ser julgado pela justiça
federal de primeira instância.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale quinze pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de vinte linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

O Código Processual Civil (CPC) dispõe, em seu artigo 475-J, que, caso o devedor,

condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de

quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento

e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta lei, expedir-se-á

mandado de penhora e avaliação. Pela leitura desse dispositivo legal, constata-se que a lei não

fixou o termo inicial da contagem desse prazo de quinze dias. Por isso, o tema tem suscitado

dúvidas e interpretações divergentes quanto à necessidade da intimação pessoal do réu para

cumprir a sentença no prazo de quinze dias e quanto ao termo inicial para a incidência da multa,

que se inicia depois de transcorrido o prazo concedido ao réu e somente caso não seja obedecida

tal determinação.

Com base nessas informações, redija um texto expondo, justificadamente, os argumentos dessas interpretações divergentes dadas
pela doutrina e pela jurisprudência ao artigo acima mencionado. 
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